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A violência contra as pessoas idosas remete-nos para um fenómeno que pode ser 
estruturado em diferentes dimensões consoante o foco (e.g., tipos de violência, agressor e 
contexto) e cada uma destas dimensões pode, por sua vez, corresponder a mais do que uma 
tipologia. O desenvolvimento teórico do fenómeno não tem sido capaz de integrar a 
multidimensionalidade reconhecida na literatura e patente em muitos trabalhos empíricos. 
A diversidade de valores de prevalência reflete também esta dificuldade: caracterizar um 
fenómeno enquanto entidade monolítica que integra em si configurações distintas. A 
multidimensionalidade reflete-se na investigação e deve ser incorporada na intervenção. 
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Enquadramento 
Nas últimas quatro décadas, sobretudo, a violência, 
abuso, maus tratos e negligência contra as pessoas 
idosas tem vindo a ganhar espaço na opinião pública, 
nos serviços de saúde, sociais e judiciais e na 
investigação científica (Lachs & Pillemer, 2004). Este 
não é um fenómeno novo. Apesar de estudos feitos em 
Portugal terem permitido dar maior visibilidade ao 
fenómeno (Ferreira-Alves & Santos, 2011; Gil et al., 
2015; Santos, Ferreira-Alves, & Penhale, 2011; Soares et 
al., 2010), as políticas bem como as práticas 
profissionais têm sido, por vezes, insuficientes para 
colmatar os problemas e as dificuldades que as pessoas 
vítimas de violência necessitam. 
Vários aspetos têm sido indicados para o difícil 
desenvolvimento e implementação de intervenções 
eficazes na área da violência contra as pessoas idosas: 
(i) ser uma “descoberta” relativamente recente; (ii) ser 
um assunto sensível e muitas vezes tabu (iii) e as 
diferentes abordagens conduzidas por várias disciplinas 
e profissionais (Biggs & Haapala, 2010; Jackson & 
Hafemeister, 2013; Penhale, 2003). Outro aspeto 
também associado, não só às dificuldades de 
desenvolvimento conceptual mas também de 
desenvolvimento de respostas, é a 
multidimensionalidade.  
A multidimensionalidade refere-se às várias dimensões 
(por exemplo, contexto, tipos de violência ou relação 
vítima-agressor) que configuram a violência contra as 
pessoas idosas, cuja variabilidade permite diferentes 
apresentações do mesmo problema (Jackson & 
Hafemeister, 2013). A violência contra as pessoas 
idosas remete-nos para um fenómeno que pode ser 
estruturado em diferentes dimensões consoante o foco 
e cada uma destas dimensões pode, por sua vez, 
corresponder a mais do que uma tipologia. Veja-se a 
título de exemplo, o caso dos tipos de violência, 
comummente organizados numa tipologia de 5 
categorias (física, psicológica, sexual, financeira e 
negligência), à qual, entretanto, surgiram propostas de 
inclusão de outras formas de violência (e.g., violência 




A violência pode ocorrer em domicílios particulares ou 
em qualquer instituição e/ou serviços frequentados por 
pessoas idosas. Os agressores podem ser um familiar, 
um vizinho, um amigo, um colega, um conhecido, um 
profissional prestador de serviços, entre outros. Se é 
consensual que os atos perpetrados por desconhecidos 
não integram a violência contra pessoas idosas, o 
mesmo já não pode ser dito sobre as diferentes 
categorias de agressores. Na definição dos agressores 
alguns dos estudos só contemplam agressores 
conhecidos da vítima ou do seu círculo de relações mais 
próximas (familiares, vizinhos, prestadores de cuidados, 
entre outros), enquanto outros identificam a violência 
cometida por qualquer tipo de agressor (Santos, 
Nicolau, Fernandes & Gil, 2013). 
A multidimensionalidade do fenómeno reconhece que 
comportamentos violentos e abusivos, vítimas, 
agressores e contextos são elementos necessários à 
definição das experiências de vitimização, à sua 
caracterização e compreensão (Jackson & Hafemeister, 
2013). A conceptualização de uma fraude cometida por 
um conhecido; a violência física, psicológica e financeira 
exercida por um filho/a ou a negligência exercida numa 
instituição residencial contemplam diferenças na sua 
natureza, essenciais ao desenvolvimento de respostas 
adequadas. 
Em suma, a importância de integrar as várias dimensões 
do fenómeno e a complexidade daí decorrente não 
remete apenas para um exercício académico (Goergen 
& Beaulieu, 2013; Nerenberg, 2002). O 
desenvolvimento de evidências sobre a natureza do 
fenómeno tem implicações decisivas na intervenção 
(Jackson & Hafemeister, 2013). Intervenções para 
prevenir a violência ou aumentar a segurança das 
vítimas decorrem do nosso entendimento acerca do 
problema (causas, determinantes, consequências). 
Deste modo, e dada a falta de evidência relativamente 
às respostas e intervenções que têm sido desenvolvidas 
na área da violência contra as pessoas idosas (Daly, 
Merchant, & Jogerst, 2011; Pillemer, Burnes, Riffin, & 
Lachs, 2016), a multidimensionalidade é um aspeto 
essencial na conceptualização do fenómeno. 
Constitui objetivo geral deste artigo, refletir sobre o 
impacto da multidimensionalidade da violência contra 
as pessoas idosas, tanto na concetualização, como na 
intervenção em relação ao fenómeno. Num primeiro 
momento, através de uma pequena revisão histórica, 
descreve-se a forma como a violência tem vindo a ser 
construída como objeto científico. As terminologias, 
definições, as tipologias dos atos e comportamentos de 
violência são descritas, procurando encontrar padrões 
e suas implicações na forma de conceptualizar e avaliar 
o fenómeno. Num segundo momento, apresentam-se 
alguns resultados a nível internacional e nacional, 
caracterizando a ocorrência da violência no contexto 
português. Finalmente, reflete-se no impacto que a 
conceptualização do fenómeno enquanto 
multidimensional deve ter para o desenvolvimento de 
respostas a este problema social, legal e de saúde. 
 
Violência contra pessoas idosas: definição e natureza 
A violência contra as pessoas idosas tem vindo, desde a 
década de 70, a ser reconhecida, em tempos e ritmos 
diferentes, como um importante problema em vários 
países um pouco por todo o mundo (Pérez-Rojo & 
Penhale, 2006; Podnieks, Anetzberger, Wilson, Teaster, 
& Wangmo, 2010). Atualmente é já amplamente 
reconhecida como um fenómeno que implica aspetos 
sociais, legais ou de saúde (Payne, 2002; Pillemer et al., 
2016). 
Também referido como abuso ou maus-tratos, o 
fenómeno registou um aumento constante do interesse 
de várias disciplinas e áreas de investigação nos últimos 
40 anos (Biggs & Haapala, 2010; Penhale, 2006; 
Podnieks et al., 2010). No entanto, o conhecimento 
sobre a violência contra pessoas idosas ainda se debate 
com concetualizações variáveis, incluindo múltiplas 
definições, operacionalizações e modelos teóricos 
(Goergen & Beaulieu, 2013; Jackson & Hafemeister, 
2013; Mysyuk, Westendorp, & Lindenberg, 2013; 
Pillemer et al., 2016). 
Independentemente das diferenças na 
concetualização, é usualmente aceite que a violência 
contra as pessoas idosas engloba condutas por 
comissão ou omissão, por parte de alguém que mantém 
uma relação de confiança com a vítima, causando dano 
ou potenciando a ocorrência de dano (World Health 
Organisation, 2011). Inclui qualquer comportamento 




sofrimento físico, psicológico e/ou emocional, 
representando, assim, uma violação dos direitos 
humanos. Pode ocorrer em domicílios particulares, 
hospitais, residências de terceira idade e outra qualquer 
instituição e/ou serviços frequentados por pessoas 
idosas; e ser perpetrado por um familiar, um vizinho, 
um amigo, um colega, um conhecido, um prestador de 
serviços profissional, entre outros. É também 
consensual que estas condutas podem ser tipificadas 
em diferentes formas, ainda que nem sempre as 
mesmas tipologias sejam incluídas nas diferentes 
definições. 
Face a esta variedade de contextos onde pode ocorrer, 
de relações em que se estabelece e de formas que pode 
tomar, compreende-se que um enquadramento 
conceptual uniforme, suficientemente compreensivo e 
que abranja adequadamente todos os aspetos do abuso 
a pessoas idosas, seja algo difícil de obter (O’Connor & 
Rowe, 2005).  
Os primeiros autores a debruçarem-se sobre o tema, 
procurando obter um referencial teórico para explicar a 
violência, adotaram o paradigma do modelo da 
violência sobre crianças, o que produziu uma 
representação simplista e incompleta do problema: a 
vítima como uma mulher muito idosa e dependente e o 
agressor como um cuidador bem-intencionado, mas 
sobrecarregado (Wolf, 1992). Contudo a investigação 
mais tem mostrado que tal não é necessariamente 
verdade (Lachs & Pillemer, 2004). O paradigma do 
stress do cuidador começou, então, a ser questionado 
devido aos resultados de diferentes estudos. Estes 
diferentes estudos não demonstraram níveis 
diferenciados de incapacidade funcional, de 
dependência funcional ou de stress do cuidador entre 
pessoas idosas vítimas de violência e seus familiares, 
comparativamente a famílias onde a violência não 
estava presente (Bristowe & Collins, 1988; Godkin, Wolf 
& Pillemer, 1989; Phillips, 1983; Pillemer, 1985; 
Pillemer & Suitor, 1988).  
À medida que a investigação sobre o tema avança, os 
resultados sugerem que outras características dos 
agressores podem ser mais preponderantes. Ao 
contrário do que havia sido relatado, nomeadamente 
no âmbito do paradigma do stress do cuidador, os 
resultados indicaram que os agressores tendiam a ser 
dependentes da vítima (e não o oposto), 
nomeadamente a nível financeiro ou instrumental (por 
exemplo, habitação) (Anetzberger, Korbin & Austin, 
1994; Greenberg, McKibben & Raymond, 1990; 
Pillemer & Wolf, 1986). Além disso, diferentes estudos 
observaram que certas características eram bastante 
frequentes entre os agressores, como a doença mental 
(Godkin et al., 1989; Pillemer & Finkelhor, 1988) e os 
problemas de uso de álcool ou de drogas (Bristowe & 
Collins, 1988; Godkin et al., 1989; Greenberg et al., 
1990; Homer & Gilleard, 1990). Estes resultados 
ajudaram a questionar o stress do cuidador como a 
principal explicação para a ocorrência de violência, 
salientando que a natureza da violência englobaria 
possivelmente outros aspetos. Apesar destes 
desenvolvimentos e resultados, o stress do cuidador 
como a principal causa da violência ainda dominou 
parte da literatura durante os anos que se seguiram, 
influenciando inerentemente o desenvolvimento de 
práticas de ação e de intervenção (Anetzberger, 2001). 
Outro modelo que foi adotado e transposto para a 
violência contra as pessoas idosas foi o da violência 
conjugal cuja ênfase dada à intencionalidade e 
responsabilidade dos cuidadores levantaram críticas 
acerca da sua adequação para as pessoas idosas, como 
por exemplo, para explicar situações de negligência 
passiva (Wolf, 1992). 
Conquanto a violência contra as pessoas idosas tenha 
semelhanças tanto com a violência sobre as crianças 
como com a violência conjugal, este fenómeno é mais 
complexo que essas semelhanças, englobando tanto os 
aspetos da violência interpessoal como aspetos do 
próprio envelhecimento (Wolf, 1992).  
A diversidade conceptual e teórica do fenómeno não é 
em si um obstáculo, mas torna-se importante que seja 
tornada consciente. Será o modo como se 
conceptualiza o fenómeno que permitirá delimitá-lo de 
outros problemas sociais, procedimento essencial para 
o desenvolvimento da investigação e de uma prática 
profissional adequada e eficaz na prevenção, despiste e 
intervenção na violência contra as pessoas idosas 
(O’Connor & Rowe, 2005).  
Das várias definições avançadas, duas, uma 




Unidos da América, parecem ser as mais reconhecidas 
na literatura especializada (Biggs & Haapala, 2010).  
A primeira respeita a uma definição desenvolvida no 
Reino Unido pela organização “Action on Elder Abuse”1 
(1995) e adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(World Health Organisation & The International 
Network for the Prevention of Elder Abuse, 2002), 
definindo a violência contra as pessoas idosas como: 
“um acto único ou repetido, ou a falta de uma acção 
apropriada, que ocorre no âmbito de qualquer 
relacionamento onde haja uma expectativa de 
confiança, que cause mal ou aflição a uma pessoa mais 
velha” (p.3). Esta definição tem alcançado grande 
popularidade no que diz respeito aos movimentos 
políticos e Organizações Não Governamentais também 
por ser capaz de englobar várias dimensões do 
problema. Ainda assim, alguns aspetos desta definição 
foram também alvo de crítica, nomeadamente pela sua 
difícil operacionalização e elementos subjetivos, como 
a expectativa de confiança e “mal ou aflição” (Biggs & 
Haapala, 2010). 
O relatório da Academia Nacional de Ciências dos EUA 
(2002) elaborado a partir do Painel de Revisão do Risco 
e Prevalência de abuso e negligência de pessoas idosas 
propôs, posteriormente, a seguinte definição: “(a) 
ações intencionais que causam dano ou criam um sério 
risco de dano (quer o dano seja ou não intencional) a 
uma pessoa idosa vulnerável por parte de um cuidador 
ou outra pessoa que se encontra numa relação de 
confiança ou (b) falta de ações de um cuidador na 
satisfação das necessidades básicas ou proteção de 
uma pessoa idosa de dano” (National Research Council, 
2003, p. 39). 
Há algum acordo quanto aos tipos de violência 
considerados (Lachs & Pillemer, 2004; National 
Research Council, 2003; Pillemer et al., 2016; World 
Health Organisation & The International Network for 
the Prevention of Elder Abuse, 2002). Investigadores, 
profissionais e algumas legislações dos países 
ocidentais reconhecem os seguintes cinco tipos de 
violência: física; psicológica, emocional ou verbal; 
sexual; financeira ou material e negligência. Estes 
                                                          
1 Action on Elder Abuse (AEA) é uma organização especializada 
apenas no tópico do abuso de pessoas idosas que visa a prevenção, 
intervenção e divulgação do fenómeno. Estabelecida em 1993 por 
podem ser definidos considerando as condutas 
comportamentais avaliadas (World Health Organisation 
& The International Network for the Prevention of Elder 
Abuse, 2002): 
▪ Física - ações que causam dor física ou 
ferimentos à pessoa idosa, como são as 
punições físicas (bater, esbofetear), empurrar, 
atirar um objeto e sub ou sobre medicar; 
▪ Psicológica - ações que provocam sofrimento, 
angústias ou aflição, através de estratégias 
verbais ou não-verbais, por exemplo, as 
ameaças, a humilhação, intimidação e a 
manipulação, entre outros; 
▪ Financeira – ações que implicam o uso ilegal ou 
inapropriado de bens, fundos ou propriedades 
da pessoa idosa, de que podem ser exemplo, 
entre outras atividades, o roubo, a venda de 
propriedades ou a transferência de dinheiro 
sem o consentimento do próprio; 
▪ Sexual – ações que envolvem a pessoa em 
atividades sexuais para as quais não deu 
consentimento, não quer e/ou não 
compreende o seu significado, tais como o 
assédio sexual ou a violação, entre outros; 
▪ Negligência – ações ou omissão de ações que 
correspondem à ineficácia de cuidados, 
obrigações ou deveres à pessoa e que podem 
implicar a recusa/omissão de alimentação, 
recusa/omissão de suporte material e 
emocional e a negligência a nível dos cuidados 
de higiene e de saúde, entre outros exemplos. 
Alguns autores diferenciam adicionalmente negligência 
ativa e passiva, definindo a primeira como a recusa em 
realizar tarefas de cuidado, e a segunda como uma falha 
não intencional na prestação de cuidados (Wolf & 
Pillemer, 1989). Outras tipologias propostas, mas que 
não são frequentemente incluídas nos estudos, são: a 
autonegligência, o abuso estrutural ou social e o ageism 
ou idadismo (Cohen, Levin, Gagin & Friedman, 2007; 
National Research Council, 2003; Perel-Levin, 2008; 
um grupo de profissionais de saúde e serviço social, académicos e 
representantes de trabalho voluntário, AEA opera no Reino Unido e 




Swagerty, Takahashi & Evans, 1999; World Health 
Organisation & The International Network for the 
Prevention of Elder Abuse, 2002). 
O abuso estrutural e social, o ageism e a 
autonegligência são os tipos de violência que menos 
consenso parecem obter na literatura. Aponta-se, 
usualmente, o facto de não irem ao encontro de alguns 
aspetos-chave, essenciais nas definições mais 
comummente utilizadas e referidas: o agressor ser 
alguém conhecido da vítima e/ou existir uma relação 
entre cuidador e pessoa idosa com expectativas pré-
existentes estabelecidas e reconhecidas por ambas as 
partes (Dyer & Rowe, 1999). No entanto as diferenças 
entre autonegligência, o abuso estrutural e social e 
ageism, implicam reflexões diferentes acerca da sua 
inclusão na tipologia do abuso a pessoas idosas. A 
autonegligência é uma situação amplamente 
reconhecida na prática profissional dos vários serviços 
e agências, com consequências diretas para a pessoa 
idosa, as quais, por sua vez, correspondem ao que serão 
algumas das consequências da violência (dano ou 
potencial dano físico, psicológico ou emocional) 
(Stevenson, 2008). Já as categorizações do tipo 
estrutural e social e do ageism compreendem um 
enquadramento macrossocial diferenciado, que se liga 
a aspetos e traços societais (Biggs & Haapala, 2010). 
Ora, apesar da organização e desenvolvimento das 
diferentes sociedades e países poder em alguns casos 
refletir e/ou reforçar a violência, o contexto 
sociocultural não corresponde ao próprio fenómeno 
(Biggs & Haapala, 2010). Mesmo em contextos que 
possam ser mais permissivos com a violência, existem 
muitas pessoas idosas que não são vítimas de violência. 
Além disso, uma clara distinção entre a violência contra 
as pessoas idosas e o nível social e estrutural da 
sociedade em que este ocorre permite a reflexão sobre 
de que modo os ambientes podem ser mais ou menos 
permissivos ou preventivos à ocorrência deste 
problema (Biggs & Haapala, 2010). 
A multiplicidade de definições, de tipologias, reflete a 
complexidade do fenómeno. O incremento de 
investigação empírica sem igual desenvolvimento 
concetual terá também contribuído para a 
multiplicidade de teorias explicativas e ausência de 
consenso relativamente às mesmas (Biggs & Haapala, 
2010; National Research Council, 2003). 
Contrariamente a outras áreas da violência doméstica, 
onde se verifica inicialmente abundância de teoria e a 
ausência de sistemática investigação empírica, no caso 
das pessoas idosas os trabalhos iniciais focaram-se, 
sobretudo, em estimar o número de pessoas que 
estariam a (ou em risco de) ser vítimas de violência 
numa determinada população (Biggs & Haapala, 2010). 
As teorias explicativas existentes foram, na sua maioria, 
adaptadas ou adotadas de outros campos, não tendo 
sido alvo de reflexão crítica ou de validação empírica 
adequada (Jackson & Hafemeister, 2013). Em geral, as 
várias teorias avançadas apresentam limitações na 
explicação de todas as formas que a violência contra 
pessoas idosas pode tomar (Biggs & Haapala, 2010; 
Jackson & Hafemeister, 2013; National Research 
Council, 2003). 
As dificuldades do constructo da violência contra as 
pessoas idosas reside no grande leque de possíveis 
configurações com variações nas vítimas e agressores 
(por exemplo, familiares, prestadores de serviços 
formais, amigos, etc.), tipos de atos e contextos (por 
exemplo, comunidade ou instituição); pelo que 
nenhuma teoria isolada será capaz de abranger o 
problema. De facto, alguns estudos têm vindo a sugerir 
que a violência não é um fenómeno unitário 
(Anetzberger, 2000; Jackson & Hafemeister, 2013; 
Kinnear & Graycar, 1999; McDonald et al., 2012). 
Uma das críticas que tem sido avançada ao 
desenvolvimento teórico é o facto de ser tido como um 
fenómeno “monolítico”, ainda que a investigação 
empírica revele a ocorrência da violência como um 
conjunto de eventos díspares e nem sempre 
relacionados (Jackson & Hafemeister, 2013). Bonnie e 
Wallace (National Research Council, 2003) sugerem 
mesmo que, em alguns casos, poderão corresponder a 
fenómenos independentes com diferentes 
determinantes e teorias explicativas. 
Reconhecer a complexidade do problema e da 
necessidade de olhar a sua natureza considerando as 
várias dimensões que o caracterizam, poder-nos-á 
permitir evoluir quanto à natureza do próprio 
fenómeno.  
 




Após esta incursão no enquadramento conceptual do 
fenómeno abordar-se-ão agora alguns estudos de 
prevalência desenvolvidos a nível internacional e 
nacional, os quais procuram estimar a proporção de 
pessoas idosas que estão em risco ou são de facto 
vítimas de violência (Lachs & Pillemer, 2004; Pillemer et 
al., 2016). Estes estudos são geralmente baseados em 
amostras populacionais selecionadas aleatoriamente 
ou em casos de violência existentes em instituições 
e/ou serviços que lidam diretamente com pessoas 
idosas (Lachs & Pillemer, 2004; Pillemer et al., 2016).  
Tal como acontece com outras formas de violência, a 
violência contra as pessoas idosas, é provavelmente um 
fenómeno subnotificado, adequando-se também aqui a 
teoria do iceberg. Esta teoria explicita três diferentes 
níveis de visibilidade do fenómeno, desde os casos que 
são reportados às autoridades; casos que não sendo 
reportados, são identificados (por exemplo, através de 
estudos de prevalência) e os casos que não são nem 
reportados nem identificados (Perel-Levin, 2008). Os 
casos reportados equivaleriam a um terço ou menos do 
total de casos existentes.   
Neste sentido, os estudos de prevalência e de 
incidência são importantes não só porque permitem 
compreender a extensão do problema, mas também 
porque permitem um cálculo aproximado das pessoas 
idosas que numa determinada população se encontram 
provavelmente em risco de serem ou virem a ser 
vítimas de violência (Biggs & Haapala, 2010). 
Em alguns países ocidentais e utilizando amostras 
representativas nacionais, tem-se estimado que a 
violência contra as pessoas idosas varia entre 1% e 5% 
para a população em geral (Swagerty et al., 1999). No 
entanto, outros estudos revelam valores 
consideravelmente mais elevados, como é o caso da 
revisão de Cooper, Selwood e Livingston (2008) onde os 
valores se situaram entre 3,2% e 27,5%.  
Os estudos de prevalência de âmbito nacional apontam 
para uma prevalência da violência menos elevada do 
que os de âmbito regional ou estudos transnacionais 
europeus (Santos et al., 2013). Considerando apenas as 
taxas globais de prevalência dos estudos nacionais, as 
estimativas variavam entre 0,8% para pessoas com 65 e 
mais anos a residir em Espanha e 18,4% para o mesmo 
grupo alvo a residir em Israel (Santos et al., 2013). Já nos 
estudos de âmbito regional as estimativas oscilavam 
entre 3.2% para pessoas com 65 e mais anos residentes 
em Boston, EUA e 29,3%, para pessoas com 75 e mais 
anos residentes em Girona, Espanha (Santos et al., 
2013). 
Estes valores de prevalência referem-se a pessoas 
idosas a residir em domicílios particulares, foco mais 
comum dos estudos de prevalência (Lachs & Pillemer, 
2004).  
Partindo da revisão de estudos de prevalência 
elaborada por Cooper e colaboradores (2008) e de 
Santos e colaboradores (2013), podemos constatar que, 
na população idosa a residir em domicílios particulares 
a violência psicológica é, usualmente, a mais 
prevalente. A violência financeira surge, mais 
frequentemente, como sendo o segundo e terceiro tipo 
mais prevalente e a violência física como a menos 
prevalente (Cooper et al., 2008, Santos et al., 2013). A 
prevalência da negligência é a que mais diverge entre 
os diferentes estudos (Cooper et al., 2008; Santos et al., 
2013).  
Em termos da prevalência do fenómeno em contexto 
institucional, Cooper e colaboradores (2008) referem 
três estudos desenvolvidos junto de cuidadores formais 
de pessoas idosas residentes em instituições. Um 
estudo reporta entre 10% de violência física e 40% de 
violência psicológica para o período, cometidos por 
profissionais de enfermagem, enquanto outro indica 
um total de 20,7% de incidentes de violência reportados 
em residências de terceira idade; e, por último, um 
terceiro estudo que refere que 79% dos profissionais a 
trabalhar em residências de terceira idade tinha 
cometido pelo menos um ato de violência ou de 
negligência nos dois meses anteriores à realização do 
estudo. 
A discrepância entre os estudos de prevalência aqui 
referidos é também resultado, mas não só, da utilização 
de metodologias diferenciadas. A dificuldade em 
comparar e generalizar os valores de prevalência dos 
diferentes estudos e países, tem vindo a ser indicada 
como uma consequência, não só da utilização de 
diferentes metodologias (amostragem; instrumentos e 
designs de investigação utilizados, entre outros), mas 
também de diferentes períodos de tempo analisados 




ou mesmo diferentes populações alvo (por exemplo, 
pessoas idosas com dependência funcional ou não; só 
do género masculino ou feminino) (de Donder et al., 
2011; Santos et al., 2013). 
Para além destes fatores, a própria conceptualização 
sobre o fenómeno irá condicionar a sua 
operacionalização nos estudos de prevalência e, deste 
modo, ter consequências nos resultados obtidos. Ou 
seja, o modo como se define a violência irá ditar a 
tipologia utilizada e a forma de o fazer. Por exemplo, 
pode-se optar por apresentar à pessoa idosa ou ao 
cuidador uma lista de comportamentos violentos e 
abusivos e avaliar se aquele indivíduo experienciou ou 
cometeu algum desses comportamentos. O problema é 
que a listagem de comportamentos abusivos não 
conterá todos os atos que constituem violência e, por 
vezes, nem sequer os mais significativos. Em suma, 
estimar qualquer fenómeno de natureza complexa 
(podendo ser definido enquanto um problema social, 
legal ou de saúde) implica a sua operacionalização, o 
que poderá delimitar e não representar corretamente o 
fenómeno que se quer medir. Não deixando de 
ressalvar a importância dos estudos de prevalência, 
estes não deixam de implicar sempre uma certa 
simplificação no modo como a violência é 
conceptualizada. O desenvolvimento de uma boa 
medida de violência deve não só utilizar uma 
abordagem empírica, recorrendo aos comportamentos, 
relações e indicadores já demonstrados anteriormente, 
como sendo relevante para a violência; mas também 
recorrer à teoria. A conceptualização e o 
enquadramento teórico da violência contra as pessoas 
idosas devem ser tornados conscientes e estar 
implicados na conceção sobre o modo de a medir. 
Em Portugal, nos últimos anos foram conduzidos os três 
primeiros estudos de prevalência da violência a pessoas 
idosas: o projeto ABUEL, o projeto AVOW e o projeto 
envelhecimento e violência. 
O projeto europeu ABUEL (Soares et al., 2010) teve 
como objeto a prevalência de violência contra pessoas 
idosas a viver em centros urbanos de sete países 
europeus (Alemanha, Espanha, Grécia, Itália, Lituânia, 
Suécia e Portugal). Em Portugal o estudo foi 
desenvolvido na cidade do Porto, em 2010, com uma 
amostra de 656 pessoas idosas (entre os 60 e os 84 
anos) a residir em domicílios particulares ou em 
residências de terceira idade. O estudo avaliou a 
violência psicológica, física, sexual e financeira. Os 
dados revelaram que em Portugal a violência 
psicológica foi a mais prevalente (21,9%), seguida da 
financeira (7,8%), da física e da violência sexual, que foi 
a menos prevalente (1,3%). 
O projeto europeu AVOW (Ferreira-Alves & Santos, 
2011) teve como objeto a prevalência da violência e de 
negligência nas mulheres idosas em cinco países 
europeus (Áustria, Bélgica, Finlândia, Lituânia e 
Portugal). A amostra de mulheres idosas (entre os 60 e 
os 94 anos) a residir em domicílios particulares 
compreendeu um total de 649 mulheres provenientes 
de todo o território nacional. O estudo decorreu em 
2010 e avaliou a prevalência da negligência, do abuso 
emocional, financeiro, físico, sexual e da violação dos 
direitos pessoais. Ao todo, quatro em cada dez 
mulheres (39,4%) relataram terem experienciado 
algum tipo de violência nos últimos 12 meses. As formas 
mais prevalentes foram a violência psicológica (32,9%), 
seguida da violência financeira (16,5%), violação de 
direitos pessoais (12,8%), negligência (9,9%), violência 
sexual (3,6%) e violência física (2,8%). Do total de 
mulheres idosas que relataram terem sido vítimas de 
violência nos 12 meses anteriores ao estudo, só um 
terço reportou ou partilhou o incidente junto da rede 
social informal. Das que contactaram serviços, 
instituições ou organizações, a maioria reportou o caso 
a um profissional de saúde, seguido de um padre e de 
um assistente social ou profissional do apoio 
domiciliário. Só 1,4% por cento das vítimas recorreram 
à PSP ou ao GNR. O estudo destacou ainda 
consequências emocionais e psicológicas decorrentes 
da experiência de violência, nomeadamente a tensão, 
sentimentos de impotência, depressão e dificuldades 
em dormir ou pesadelos. Além disso, quanto mais 
severa foi a violência experienciada, pior foi 
percecionada a qualidade de vida.  
Em 2012 decorreu o estudo populacional nacional 
sobre a prevalência da violência, no âmbito do projeto 
“Envelhecimento e Violência” (Gil, Santos, Kislaya et al., 
2015; Gil et al., 2015). O estudo teve como objetivo 
estimar a proporção de pessoas com 60 e mais anos na 
população portuguesa sujeita a violência, em contexto 




amostra de 1123 pessoas, o estudo estimou que 12,3% 
da população foi vítima de, pelo menos, uma conduta 
de violência, nos 12 meses anteriores à entrevista, por 
parte de um familiar, amigo, vizinho ou profissional 
remunerado. Os principais tipos de violência foram a 
financeira (6,3%) e a psicológica (6.3%), com uma igual 
prevalência, seguindo-se a violência física com 2,3%, a 
negligência (0,4%) e a violência sexual (0,2%). 
Considerando a violência global, os principais 
agressores foram: outros familiares (27%); 
descendentes (16,1%); (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (13,4%) e amigos/vizinhos (11,6%). 
Cerca de 13,5% recusou identificar o agressor. Contudo 
foram observadas diferenças de acordo com o tipo de 
violência considerada. Na violência financeira, os 
principais agressores foram os descendentes (26,1%), 
seguidos de outros familiares (25,9%), amigos/vizinhos 
(11,6%) e profissionais remunerados (10,8%). Os outros 
familiares (37,4%), seguidos dos (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (29,6%) e dos amigos/vizinhos 
(12,6%) foram os principais agressores de violência 
psicológica. A violência física surgiu sobretudo no seio 
da família nuclear, tendo os (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (56,4%), seguidos dos descendentes 
(24,3%) sido indicados como os principais responsáveis. 
No caso de violência sexual os atos foram perpetrados 
por outro familiar e amigo/vizinho. As categorias dos 
agressores identificados como responsáveis pela 
negligência foram: filha, outro familiar e amigo/vizinho. 
Também neste estudo se verificou que a grande maioria 
não denunciou as situações de violência - cerca de 65% 
das pessoas com 60 e mais anos vítimas de crime e 
violência nos últimos 12 meses, não falou, contactou ou 
apresentou queixa sobre a situação que vivenciou. 
Quando o fazem, as vítimas dirigem-se apenas a uma 
instituição ou serviço (32,6%). Dos principais motivos 
identificados pelas vítimas para a não denúncia 
destacam-se: considerarem o incidente como sendo 
irrelevante (38,1%) e a importância da família e os laços 
afetivos com o agressor (10,5%). A perceção da situação 
de violência como sendo irrelevante foi mais reportada 
pelas vítimas de violência financeira e física, enquanto 
a importância de proteger o agressor e a família foi 
sobretudo evocada por vítimas de múltiplos tipos de 
violência (Gil, Santos & Kislaya, 2017). 
A disparidade de resultados entre os estudos 
desenvolvidos em Portugal acompanha a já referida 
divergência de outros estudos efetuados a nível 
internacional. Ainda assim, e apesar da diferença no 
que respeita aos valores de prevalência, um padrão 
comum observado revela a importância que a violência 
psicológica e financeira parecem ter na população idosa 
portuguesa. Adicionalmente, os resultados também 
indicam que este fenómeno surge frequentemente no 
seio da família nuclear e que as vítimas tendem a não 
pedir ajuda, revelando a necessidade de se trabalhar na 
população o reconhecimento do problema.  
Uma intervenção ou várias intervenções? Integrar a 
multidimensionalidade nas respostas à violência.  
Os resultados dos vários estudos desenvolvidos a nível 
nacional e internacional refletem a complexidade da 
violência contra as pessoas idosas e a importância de se 
considerar várias dimensões que permitem caracterizar 
o fenómeno. Como o tipo de vítima, o tipo de violência, 
a relação entre vítima e agressor e o contexto podem 
diferir, abrangendo uma ampla gama de configurações, 
os resultados da investigação podem parecer muitas 
vezes contraditórios e difíceis de traduzir para a prática.  
O reconhecimento da multidimensionalidade não 
implica que não haja aspetos comuns entre as distintas 
configurações de violência e experiências únicas de 
vitimização na velhice (Mosqueda et al., 2016; Pillemer 
et al., 2016). De facto, parece haver um consenso 
crescente sobre a natureza multifacetada da violência 
(Goergen & Beaulieu, 2013; Jackson & Hafemeister, 
2013; Lachs & Pillemer, 2004; Lowenstein, 2009; 
National Research Council, 2003; Penhale, 2006), 
reconhecendo-a como um problema onde múltiplos 
tipos de violência podem ocorrer isoladamente ou em 
conjunto (Jackson & Hafemeister, 2013; Roberto, 
2016), praticados por diferentes tipos de agressores, 
com laços sociais e afetivos com as vítimas (DeLiema, 
Yonashiro-Cho, Gassoumis, Yon & Conrad, 2017; 
Jackson, 2016; Roberto, 2017), cujas características 
podem ser ou não fatores de risco consoante o tipo de 
configuração. 
A intervenção deve assim ser capaz de responder ao 
fenómeno considerando os aspetos gerontológicos que 
lhe são comuns e os aspetos específicos que 




Considerando o problema como multidimensional, 
implica definir a violência pela confluência de três 
elementos-chave: os comportamentos violentos e 
abusivos, a vítima e o agressor (incluindo a natureza de 
seu relacionamento). A interação entre estes 
elementos ocorre num contexto específico. 
Para que a intervenção tenha uma abordagem 
multidimensional deverá, em primeiro lugar, considerar 
as caraterísticas não só da pessoa idosa, como do 
indivíduo agressor. Diferentes estudos têm revelado 
que as características da vítima e do agressor predizem 
a ocorrência de diferentes formas de violência (Jackson 
& Hafemeister, 2012; Pillemer et al., 2016). Alguns 
resultados revelam que enquanto a incapacidade da 
pessoa idosa parece ser um fator de risco para a 
negligência, esta não é relevante noutros tipos de 
violência (Wolf & Pillemer, 1989). Já a dependência 
financeira do agressor em relação à vítima parece mais 
frequentemente associada à violência psicológica ou 
financeira (Brandl, Heisler & Stiegel, 2005; Jackson & 
Hafemeister, 2011; National Research Council, 2003). 
Em segundo lugar, a natureza da relação entre vítima e 
perpetrador precisa ser reconhecida. Distintas 
dinâmicas estarão provavelmente associadas à 
ocorrência da violência contra as pessoas idosas no caso 
de ser cometida por um membro da família, por um 
indivíduo não-familiar próximo ou ainda por um 
prestador de serviços formal. O comportamento e as 
motivações da pessoa idosa e do agressor serão 
consideravelmente diferentes de acordo com a 
natureza do seu relacionamento. Por um lado, a 
investigação mostra que os fatores de risco e os fatores 
de proteção estão associados de maneira diferente a 
tipos distintos de relacionamento entre vítima e autor 
(Jackson, 2016). Por outro lado, as consequências e, 
portanto, as intervenções podem precisar de 
abordagens diferentes, de acordo com o laço social e 
afetivo entre ambas as partes.  
Em terceiro lugar, os comportamentos violentos estão 
associados a características específicas das vítimas, dos 
agressores e à natureza da relação entre ambos. A 
variabilidade entre frequência e tipos de 
comportamentos violentos indica a necessidade de se 
considerar a violência como um contínuo em termos de 
frequência e intensidade (Burnes, Lachs, Burnette & 
Pillemer, 2017). Assim, os comportamentos violentos 
podem mudar ao longo do tempo dentro de um 
relacionamento e apresentar padrões distintos. 
A integração destas dimensões na avaliação, análise e 
desenvolvimento de respostas permite, por exemplo, 
considerar que as consequências ou a probabilidade de 
(re)ocorrência de uma fraude por parte de alguém 
conhecido, serão diferentes das situações de violência 
psicológica e financeira recorrentes por parte de um 
filho que coabita com a pessoa idosa. Neste sentido, a 
multidimensionalidade salienta a importância que a 
natureza, dinâmica e sentido da vitimização tem para a 
adequação da resposta. 
 
Conclusão 
A violência contra as pessoas idosas é já tida como um 
dos grandes problemas da atualidade a nível mundial. 
De acordo com alguns estudos de prevalência e 
considerando as estimativas mais reservadas, nos 
países ocidentais uma em cada vinte pessoas idosas é 
vítima de abuso. Em Portugal, os estudos de prevalência 
- apesar dos resultados distintos - mostram que o 
problema é pelo menos tão significativo como nos 
outros países, apontando para cerca de duas em cada 
dez pessoas idosas terem experienciado alguma forma 
de violência no período de um ano. 
Independentemente da divergência de dados entre os 
diferentes estudos de prevalência, decorrente das 
diferentes definições, metodologias e amostras 
utilizadas, a investigação tem vindo a mostrar a 
relevância do fenómeno nos países desenvolvidos, 
atendendo também ao progressivo envelhecimento 
demográfico que tem vindo a ser registado.  
A multiplicidade de situações que podem ser 
categorizadas como violência e as diferenças entre elas 
explicam a divergência conceptual e os resultados, por 
vezes contraditórios, entre estudos. A violência contra 
as pessoas idosas ocorre nos mais variados contextos e 
lugares, ainda que, aparentemente, seja mais comum 
em pessoas a viver em residências particulares. Pode 
ser cometida por qualquer pessoa, ainda que a grande 
maioria da literatura limite os agressores a pessoas que 




violência pode tomar várias formas, sendo mais 
comummente tipificado em cinco tipos: física, 
psicológica ou emocional, financeira, sexual ou 
negligência. Além disso, podem estar presentes mais do 
que um tipo de violência, cuja frequência, duração e 
severidade se diferenciarão de caso para caso. 
O reconhecimento dos diferentes níveis e dimensões 
em que a violência pode ter lugar é indicativo da 
importância da análise da multidimensionalidade do 
próprio fenómeno. A conjugação das diferentes 
dimensões que o caracterizam não só facilitarão a 
investigação de padrões, dinâmicas e determinantes, 
como permitem uma resposta “à medida” do problema. 
O debate acerca do tema e da forma como a sua 
complexidade pode ser incorporada, deve ser paralelo 
à recusa de uma prescrição universal para fazer face ao 
problema, sublinhando a necessidade de integrar vários 
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